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Constitucional. Tributário. Execução Fiscal. Suspensão 
da prescrição por 180 dias. Art. 2º, § 3º da lei 6.830/80. 
Matéria reservada à lei complementar. Norma aplicável 
somente às dívidas não tributárias. 
 
Jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de 
Justiça. 
 
Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do 
Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a 
não impugnar, a não interpor recursos e a desistir dos já 
interpostos. 

 
 
 
I 
 

 
  O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base no 
inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, e no Decreto n.º 2.346, de 10.10.1997, a 
dispensa de interposição de recursos ou requerimento de desistência dos já interpostos, com relação às 
decisões judiciais que entendem que a norma contida no art. 2º, § 3º da Lei n.º 6.830/80, segundo 
a qual a inscrição em dívida ativa suspende a prescrição por 180 (cento e oitenta) dias ou até a 
distribuição da execução fiscal, se anterior àquele prazo, aplica-se tão-somente às dívidas de 
natureza não-tributária, porque a prescrição das dívidas tributárias deve obedecer a regra do 
art. 174 do CTN, recepcionada tanto pela Constituição pretérita quanto pela atual com status de 
lei complementar. 
 
2.  Tal Parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 2004, à Lei nº 
10.522/2002, terá também o condão de dispensar os Procuradores da Fazenda Nacional da apresentação 
de impugnação sobre a matéria, bem como de impedir a propositura de execução fiscal de débitos 
tributários prescritos mediante desconsideração do prazo de suspensão previsto no art. 2º,§ 3º da Lei n.º 
6.830/80, nos termos do citado artigo 19 da Lei nº 10.522, de 2002. 
 
3. Este estudo é feito em razão da existência de decisões reiteradas em ambas as Turmas da 
1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça – STJ, no sentido de que a suspensão do prazo prescricional 
por 180 dias a contar da inscrição do débito em dívida ativa, prevista no § 3º do art. 2º da Lei n.º 
6.830/80, é inaplicável à execução de dívida tributária, uma vez que a prescrição integra as normas 
gerais em matéria tributária, sob reserva de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF.  
 

II 
 
4. O entendimento reiteradamente invocado pela Fazenda Nacional em sua defesa sempre 
foi no sentido de que a norma contida no art. 2º, § 3, da Lei n.º 6.830/80, que trata da hipótese de 
suspensão da prescrição de créditos tributários, foram recepcionadas por nossa vigente ordem 
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constitucional com o status de norma de lei complementar.  
 
5.  Ocorre que o Poder Judiciário entendeu diversamente, tendo sido pacificado no âmbito 
do STJ o entendimento de que deve ser obedecida a regra do art. 174 do CTN no tocante à prescrição 
de dívidas de natureza tributária, em detrimento das disposições da Lei de Execução Fiscal (Lei n.º 
6.830/80). 
 
6. Veja-se os precedentes do STJ nesse sentido, os quais expressam a pacífica 
jurisprudência sobre o tema: 

 
EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO POR 180 DIAS. ART. 2º, § 3º, 
DA LEI 6.830/80. MATÉRIA RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR. NORMA 
APLICÁVEL SOMENTE ÀS DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS. 
I - Esta Corte sedimentou o entendimento de que o art. 2º, § 3º, da Lei 6830/80, só é 
aplicável às dívidas de natureza não-tributária. 
Já às dívidas de natureza tributária, é aplicável o art. 174 do CTN, norma 
recepcionada pela Constituição Federal com status de Lei Complementar. 
Precedentes: AgRg no Ag 863.427/MG, Rel. Min.  LUIZ FUX, DJ 20.09.2007; REsp 
611536/AL, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ Acórdão Ministro  JOSÉ 
DELGADO, DJ 14.05.2007. 
II - Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1016445/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 01/09/2008) 
 

****** 
 
TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – PRESCRIÇÃO – ART. 2º, § 3º, DA LEI 
6.830/80  (SUSPENSÃO POR 180 DIAS) – NORMA APLICÁVEL SOMENTE ÀS 
DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS – ART. 40 DA LEF: SUSPENSÃO. 
1. A norma contida no art. 2º, § 3º da Lei 6.830/80, segundo a qual a inscrição em 
dívida ativa suspende a prescrição por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição 
da execução fiscal, se anterior àquele prazo, aplica-se tão-somente às dívidas de 
natureza não-tributárias, porque a prescrição das dívidas tributárias regula-se por lei 
complementar, no caso o art. 174 do CTN. 
2. Em execução fiscal, até o advento da LC 118/2004, que alterou o art. 174, parágrafo 
único do CTN, só a citação regular tem o condão de interromper a prescrição. 
3. No cômputo da prescrição deve-se considerar o lapso temporal decorrido entre a 
data da constituição definitiva do crédito tributário e a efetiva citação (no caso 
editalícia), excluindo-se o período de suspensão de que trata o art. 40 da Lei 6.830/80. 
4. Ocorrência da prescrição, na hipótese dos autos, porque decorridos mais de cinco 
anos entre a constituição definitiva do crédito tributário e a citação editalícia, mesmo 
se considerado o período de suspensão do art. 40 da Lei 6.830/80. 
5. Recurso especial não provido. 
(REsp 881.607/MG, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/06/2008, DJe 30/06/2008) 

 
****** 

 
TRIBUTÁRIO – IPI – EXECUÇÃO FISCAL – PRESCRIÇÃO – SUPREMACIA DO 
CTN (ART. 174) SOBRE A LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS (ART. 2º, § 3º) – LAPSO 
PRESCRICIONAL CONSUMADO. 
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1. A suspensão de 180 dias do prazo prescricional a contar da inscrição em Dívida 
Ativa, prevista no art. 2.º, § 3º, da Lei n. 6.830/80, aplica-se, tão-somente, às dívidas de 
natureza não-tributária. Porquanto, a prescrição do direito do Fisco ao crédito 
tributário regula-se por lei complementar, in casu, o art.174 do CTN. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1016424/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/06/2008, DJ 17/06/2008) 

 
****** 

 
TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL –  PRESCRIÇÃO – ART. 2º, § 3º, DA LEI 
6.830/80  (SUSPENSÃO POR 180 DIAS) – NORMA APLICÁVEL SOMENTE ÀS 
DÍVIDAS NÃO TRIBUTÁRIAS. 
1. A norma contida no art. 2º, § 3º da Lei 6.830/80, segundo a qual a inscrição em 
dívida ativa suspende a prescrição por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição 
da execução fiscal, se anterior àquele prazo, aplica-se tão-somente às dívidas de 
natureza não-tributárias, porque a prescrição das dívidas tributárias regula-se por lei 
complementar, no caso o art. 174 do CTN. 
2. Embargos de divergência não providos. 
(EREsp 657.536/RJ, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/03/2008, DJe 07/04/2008) 

 
****** 

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ITR. EXECUÇÃO 
FISCAL. PARCELAMENTO DO DÉBITO. PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO. INSCRIÇÃO 
EM DÍVIDA ATIVA. SUPREMACIA DO CTN (ART. 174) SOBRE A LEI DE 
EXECUÇÕES FISCAIS (ART. 2º, § 3º). LAPSO PRESCRICIONAL CONSUMADO. 
1. Tratam os autos de embargos à execução fiscal ajuizados por Britanite S/A Indústrias 
Químicas em desfavor do Estado do Rio Grande do Sul sob o argumento de estar o 
crédito tributário fulminado pela prescrição. O juízo de primeiro grau, rejeitando a 
alegação de prescrição, julgou improcedente o pedido. O TJRS manteve a sentença por 
entender que a inscrição em dívida ativa suspende o prazo prescricional por seis meses 
ou até a distribuição da execução fiscal, nos termos do art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/1980. 
Insistindo pela via especial, aduz a recorrente contrariedade do art. 174 do CTN, 
defendendo a supremacia do contido no CTN sobre a Lei de Execuções Fiscais, o que 
redundaria na consumação total da prescrição relativa aos débitos discutidos. 
Subsidiariamente, postula pela exclusão da taxa Selic. 
2. Há de prevalecer o contido no art. 174 do Código Tributário Nacional (que dispõe 
como dies a quo da contagem do prazo prescricional para a ação executiva a data da 
constituição do crédito), sobre o teor preconizado pelo art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/1980 
(que prevê hipótese de suspensão da prescrição por 180 dias no momento em que 
inscrito o crédito em dívida ativa). 
3. O Código Tributário Nacional tem natureza de lei complementar, sendo 
hierarquicamente superior à Lei de Execuções Fiscais. Não pode, portanto, lei 
ordinária estabelecer prazo prescricional da execução fiscal previsto em lei 
complementar (REsp 151.598/DF, Rel.Min. Garcia Vieira, DJ 04.05.1998). 
4. No caso dos autos, constituído o crédito tributário (lançamento) em 22.04.1996 e 
sendo o devedor citado apenas em 22.06.2001, tem-se como operada a prescrição dos 
créditos fazendários porque transcorrido tempo superior ao qüinqüídio legal (art. 174 
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do CTN). A inscrição da dívida ativa em 22.06.1996 não suspende o lustro 
prescricional. 
5. Recurso especial provido para declarar prescrito o crédito em execução. Prejudicada 
a análise quanto à incidência da taxa Selic. 
Invertidos os ônus sucumbenciais. 
(REsp 931.571/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/10/2007, DJ 19/11/2007 p. 201) 

 
III 

 
07.  Dimana da leitura das decisões acima transcritas a firme posição do STJ, contrária ao 
entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria, que sempre foi o da plena eficácia do § 3º do art. 
2º da Lei n.º 6.830/80 em relação às dívidas de natureza tributária e não-tributária, já que as normas 
referentes à prescrição contidas na aludida lei teriam sido recepcionadas pela Constituição vigente com 
status de norma de lei complementar. 
 
08.  De se notar que a questão tem um viés constitucional, não sendo improvável que sua 
discussão chegue ao Supremo Tribunal Federal. Destaque-se, no entanto, que mesmo nessa hipótese, 
será mantido intacto o posicionamento consolidado no âmbito do STJ.  
 
09.  É que o STF, nas sessões plenárias ocorridas em 11 e 12.6.2008, ao negar provimento 
aos recursos extraordinários nº 560626, 556664, 559882 e 559943, interpostos pela Fazenda Nacional, 
declarou, em votação unânime, a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n.º 8.212/91, 
que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário, por versarem de matéria sob reserva 
de lei complementar nos termos do art. 146, III, b, da Constituição da República. Com esteio 
nesses mesmos argumentos, e agora com parâmetro constitucional no art. 18, § 1º, da 
Constituição de 1967 (com redação dada pela Emenda Constitucional 01/69), declarou-se, 
igualmente, a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei nº 1.569, de 1977, 
que estabelece a suspensão do lapso prescricional enquanto perdurar o sobrestamento da 
cobrança de débitos de reduzido valor. 
 
10.  Confira-se o seguinte trecho do voto-condutor da lavra do Ministro Relator Gilmar 
Mendes: 
 

“Como sabido, o CTN foi promulgado anteriormente à exigência de lei complementar 
para dispor sobre decadência e demais normas gerais de Direito Tributário. 
 
Não por outra razão é que foi recepcionado como tal, quando sobreveio a Constituição 
de 1967 e, sucessivamente, quando vieram a EC 01/69 e a Constituição de 1988”. 
 

11.  Por essas razões, impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam ser 
levantados em defesa dos interesses da União foram rechaçados pelo STJ e pelo STF nessa matéria, 
circunstância que conduz à conclusão acerca da impossibilidade de modificação do seu entendimento. 
 
12.  Nesses termos, não há dúvida de que futuros recursos que versem sobre o mesmo tema, 
apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem nenhuma perspectiva de sucesso para a Fazenda 
Nacional. Portanto, continuar insistindo nessa tese significará apenas alocar os recursos colocados à 
disposição da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em causas nas quais, previsivelmente, não se 
terá êxito.  
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13.  Cumpre, pois, perquirir se, em face do sobredito, e tendo por fundamento o disposto no 
art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e no art. 5° do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, é o caso de 
ser dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos. Ora, os artigos citados têm 
o seguinte teor:  
 

“Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, 
a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista 
outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: 
...  
 
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, 
ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-
Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda. ”  
 
 
“Art. 5º. Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e uniforme e 
decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, 
em suas respectivas áreas de competência, fica o Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dispensada a 
apresentação de recursos. ” 
 

14.  Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser 
dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, desde que inexista 
outro fundamento relevante, pode ser exercida pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, mediante 
ato declaratório, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes 
requisitos:  
 

a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, 
judicialmente, a União, nas respectivas causas; e  
 
b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, em suas respectivas áreas de competência.  

 
15.  Destarte, há base legal para a edição de ato declaratório do Senhor Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, a ser aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que dispense a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, 
acerca da matéria ora abordada. 
 
16.  Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese alguma, 
o reconhecimento da correção da tese adotada pelo STJ. O que se reconhece é a pacífica jurisprudência 
deste Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de impugnação, a não interposição de 
recursos e a desistência dos já interpostos, eis que os mesmos se mostrarão inúteis e apenas 
sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  
 

IV 
 
17.  Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 
19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas pelo Senhor 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de impugnação, a não interposição de 
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recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nas ações 
judiciais que visem ao reconhecimento de que a norma contida no art. 2º, § 3º da Lei 6.830/80, segundo 
a qual a inscrição em dívida ativa suspende a prescrição por 180 dias ou até a distribuição da execução 
fiscal, se anterior àquele prazo, aplica-se tão-somente às dívidas de natureza não-tributária, porque a 
prescrição das dívidas tributárias regula-se por lei complementar, no caso o art. 174 do CTN. 
Outrossim, não se deverá propor execução fiscal de débitos tributários prescritos mediante a 
desconsideração do prazo de suspensão previsto no art. 2º, § 3º da Lei n.º 6.830/80. 
 

É o parecer.  
À consideração superior.  
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em   12 de novembro 

de 2008. 
 

 
CARLOS DE ARAÚJO MOREIRA 

Coordenador-Geral da Representação Judicial da 
Fazenda Nacional Substituto 

 
 

De acordo.  Submeta-se à apreciação do Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 
  PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em   19 de novembro      de 
2008. 
 

 
FABRÍCIO DA SOLLER 

Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional 
  
 

Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para os fins 
da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e do Decreto nº 2.346, de 10.10.97. Após, publique-se o respectivo 
Ato Declaratório e o despacho.  

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em  21 de novembro de 
2008. 
 
 
 

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
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